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A historiografia brasileira, dedicada às grandes sínteses, enfatiza sobremaneira a influência da ferrovia – dos caminhos de ferro – como fator preponderante para o avanço da cafeicultura no Estado de São Paulo, Brasil – nas décadas finais do século XIX e décadas iniciais do XX. Nas pesquisas, o café – produto mais lucrativo e destinado ao mercado internacional – aparece de forma quase hegemônica nas relações comerciais e indutor dos investimentos e de lucratividade dos meios de transporte, notadamente a ferrovia.



Em trabalhos de âmbito regional e local é possível perceber o real dinamismo que a ferrovia teria provocado, não somente em relação à cafeicultura, mas também em relação aos produtos destinados ao abastecimento interno do país.



Nosso estudo tem como objetivo demonstrar que a ferrovia e a cafeicultura implantadas no Município de Franca, região nordeste do Estado de São Paulo – Brasil, nos anos finais do século XIX e início do XX, não promoveram a erradicação das atividades tradicionais destinadas ao mercado interno e não gerou um domínio monocultor. Pelo contrário, o novo meio de transporte dinamizou as atividades existentes – agropecuária – facilitando o escoamento de safras, dando maior incentivo à produção. As mercadorias antes carregadas por mulas ou carros de boi tiveram seus fretes reduzidos gerando maior competitividade. Inserido em propriedades rurais, com estruturas tradicionalmente voltadas para o abastecimento do mercado interno, o café, em Franca, passou a ser mais uma das atividades dessa economia diversificada. Em suma, o objetivo é demonstrar os diferentes impactos promovidos pela ferrovia, o que pode contribuir para novos estudos comparativos.



O café, em seu avanço na Província de São Paulo, ocupou, primeiramente, o Vale do Paraíba, chegando depois aos solos férteis do Oeste e do Norte de Campinas.
 Nesse processo, o café teve, nas ferrovias, um parceiro constante: ora a chegada dos trilhos influenciava o avanço da fronteira agrícola, ora as novas lavouras condicionavam a construção dos ramais.



No Nordeste paulista, que hoje compreende a região de Ribeirão Preto
, onde ramais da ferrovia foram implantados em 1883, o café encontrou condições propícias: clima, altitude e a terra roxa inexplorada.
 Em Ribeirão Preto, a cafeicultura gerou um grande impacto
: as matas foram substituídas por vastos cafezais, sufocando as pequenas atividades voltadas para subsistência.
 O crescimento populacional, decorrente da chegada de investidores e de trabalhadores, especialmente imigrantes foi significativo.
 A população em 1872 era de 5.552 pessoas, passando a ser de 68.838 habitantes, em 1920.

 

Em Franca, a chegada dos trilhos da Mogiana, em 1887, foi responsável pelo plantio do café em larga escala.
 O impacto da ferrovia e do café, em Franca, foi no sentido de dinamizar as atividades existentes no período imperial. O novo meio de transporte facilitava o escoamento das safras, dando maior incentivo à produção. As mercadorias, antes  carregadas por mulas
 ou carros de boi
, tiveram seus fretes reduzidos e com isso maior competitividade.



No caso de Franca, foi somente a partir de 1870 que as notícias sobre o café ganharam espaço nos jornais da cidade
, bem como nos inventários post-mortem, entre os bens de tradicionais criadores de gado (Tabela 1). Na década de 1880, os maiores proprietários de terras ainda não tinham se aventurado a plantar grandes lavouras de café, mantendo a pecuária como atividade principal.
 Referências a cafezais, neste período, são encontradas em inventários de porte médio, valendo em torno de 10:000$000. Um exemplo é o de Joaquim Francisco Machado
, que plantou um quintal de café, avaliado, no ano de 1882, em 1:200$000, que representava 8,58% do total dos bens (13:982$000). Sabendo-se que o gado deste proprietário tinha o valor de 1:382$000 (9,8% do total). 

Tabela 1
Referências sobre plantações de café nos Inventários – 

Franca (1878/1884)

	Ano
	Inventariado
	Descrição
	Valor (1000 réis)

	1878

1879

1880

1881

1881

1882

1882

1882

1883

1884
	Joaquim Antônio Natalino

Maria Silveira de Oliveira

José Joaquim Teixeira

Cândida Maria de Jesus

Maria Cândida de Jesus

Francisco de Paulo e Melo

Joaquim Francisco Machado

José Antônio Franco

Antônio Ferreira da Silva

Anna Cândida de Jesus
	Plantações de café

Quintal com café plantado

Plantações de café

Pequena plantação de café

Pequeno cafezal

Pés de café, cafés menores

Quintal cafeeiro

Alguns pés de café

Quintal cultivado de cafeeira

Pés de café
	-

200$000

-

-

-

1:600$000

1:200$000

-

-

2:000$000


Fonte: AHMF – Arquivo Histórico Municipal de Franca – Processos de Inventário, 2º Ofício Cível, cx. 2 a 4, 1875-85.



Inserido em propriedades rurais, com estruturas produtivas tradicionalmente voltadas para o abastecimento do mercado interno, o café, em Franca, passou a ser mais uma das atividades dessa economia diversificada
.



Assim, fazendas e fazendeiros não se limitaram à cafeicultura.
 A nova atividade deu mais fôlego e dinamizou a produção destinada ao mercado interno local e de longa distância.
 O caráter misto das fazendas foi reafirmado.



Essa característica inicial manteve-se durante todo o período de hegemonia cafeeira, na República Velha (pelo menos até 1920). Os fazendeiros francanos preservaram o perfil tradicional das propriedades. A habitual auto-suficiência das fazendas, que trazia segurança aos proprietários, foi um fator de manutenção das práticas econômicas arraigadas.
 Houve resistência em fazer investimentos vultuosos em uma nova lavoura, cujos resultados dependiam dos preços internacionais e das manipulações dos atacadistas.
 Produzir para o autoconsumo e para os mercados conhecidos era mais seguro. Mesmo os grandes proprietários não utilizaram, de imediato, todos seus aportes na lavoura cafeeira. Aqueles que investiram, sempre tiveram o café ao lado da pecuária. Foram miúdos os passos dados em direção à cafeicultura, se comparado ao município vizinho de Ribeirão Preto.
 



Dentre 750 inventários post-mortem
 de  Franca, entre 1890 e 1920, investigados, apenas em 28,80% (216) constam citações sobre plantações de café. Em 14,8% (111) do total dos processos, há a discriminação do número de pés de café, que totalizavam 2.399.227 unidades. Em outros 14% dos processos (105), não havia a quantificação dos cafeeiros, somente menções como: uma pequena lavoura
, uma moita de pés de café velhos
 ou todo o café empreitado
.  



No padrão da produção paulista da época, grandes cafezais correspondem a plantações acima de 100.000 pés  de café. Todavia, em Franca, entre 1890 e 1920, a média é de pouco mais de 20.000 pés de café por propriedade, sendo a maior freqüência a de lavouras com até 15.000 pés (79,23% das propriedades).

 

As plantações de café foram avançando nas propriedades (Tabela 2), resguardando as antigas práticas produtivas. Em 1901, as lavouras de 294 produtores somavam 4.222.500 pés de café, sendo que apenas 4 deles tinham mais de cem mil pés, números que não tinham grande expressão diante do complexo cafeeiro
 (Tabela 7).



Nos inventários da primeira década - 1890-1900 – encontra-se um total de 188.199 pés de café, o que resulta em uma média de 8.179 pés por inventário (moda e mediana: 4.000 pés). Caso típico é o de Ana Ludovina da Assunção
. Em 1897, seu inventário aponta com uma quantidade de café próxima à média do período, com 9.700 pés, que representava 10% do valor de seus bens, enquanto os animais (bovinos, eqüinos e suínos) correspondiam a 7,72% e as terras e benfeitorias constituíam a parte mais representativa da riqueza (82,28%), totalizando 155:089$000.



Na década intermediária – 1901/1910 - constata-se 340.858 cafeeiros registrados em inventários. Nesse período, a média de pés por inventário, passou para 13.109 unidades. A taxa de crescimento, em relação à década 1890-1900 foi de 60,28%.



A pequena comerciante Maria Baldasari
 era uma cafeicultora de padrão médio nos anos 1901-1910. Possuía 14.000 pés de café, avaliados em 3:500$000, que correspondia a 18,45% do total de seus bens. O restante era composto de imóveis (13:863$000), benfeitorias (400$000), estoques (1:099$470) e objetos pessoais (100$000).



Na última década - 1911-1920 - o total de pés de café, registrados nos inventários, aumentou para 1.870.270 unidades. No entanto, a média de pés de café por inventário passou a ser de 30.165. Nesta década, o número relativo à mediana foi de 5.000 pés, sendo que a moda, a quantidade que mais predominava nas propriedades, diminuiu para 2.000 pés.



Um produtor com lavoura correspondente à média, entre 1911-1920, era Theodoro Martinês Tristão
 que possuía 31.423 pés de café avaliados em 35:000$000. Além da lavoura, mantinha em suas propriedades 50 bovinos e 2 eqüinos (5:475$000). Contudo, o valor dos seus bens concentrava-se nos imóveis rurais e urbanos, que somavam 127:900$000. Sabendo-se que o proprietário também possuía 12:100$000 em dinheiro e mais um um carro com arreio para dois bois (500$000). Em suma, os cafezais tinham o peso de 19,33% no total da riqueza.

Tabela 2
Número total, média, mediana, moda e taxas de crescimento - 

pés de café nos inventários - 1890-1920

	
	Total
	Tx. Cresc/to
	Média
	Tx. Cresc/to
	Mediana
	Tx. Cresc/to
	Moda
	Tx. Cresc/to

	1890-1900
	188.119
	100,00
	8.179
	100,00
	4.000
	100,00
	4.000
	100,00

	1901-1910
	340.858
	181,13
	13.109
	160,28
	4.500
	112,50
	3.000
	75,00

	1911-1920
	1.870.270
	993,84
	30.165
	368,82
	7.000
	175,01
	2.000
	50,00

	1890-1920
	2.399.227
	-
	21.614
	-
	5.000
	-
	2.000
	-


Fonte: AHMF – INV.



Em todo o período - 1890-1920 - a maioria dos proprietários (53,12%) eram pequenos plantadores de café, que possuíam até 5.000 pés. Em contrapartida, alguns poucos produtores concentravam as grandes lavouras: 5,4% tinham entre 100.000 e 400.000 pés (Tabela 3).  

Tabela 3
Distribuição do número de pés de café por inventário

1890-1920

	Pés de café
	Número de inventários
	% de inventários

	30 - 1.000
	17
	15,31

	1.001 a 2.000
	17
	15,31

	2.001 a 3.000
	09
	8,10

	3.001 a 4.000
	07
	6,30

	4.001 a 5.000
	09
	8,10

	5.001 a 10.000
	19
	17,11

	10.001 a 15.000
	10
	9,00

	15.001 a 20.000
	03
	2,70

	20.001 a 30.000
	05
	4,50

	30.001 a 40.000
	03
	2,70

	40.001 a 50.000
	02
	1,80

	50.001 a 100.000
	04
	3,60

	100.001 a 200.000
	04
	3,60

	200.001 a 300.000
	01
	0,90

	300.001 a 400.000
	01
	0,90

	Totais
	111
	100,00


Fonte: AHMF – Inventários post-mortem. 



Sabino Carlos Meireles
 tinha o perfil de um pequeno produtor de café, que, com certeza produzia somente para o autoconsumo. Tinha somente 150 pés em uma lavoura, no valor de 150$000. Era dono de oito alqueires (20 hectares) de terras de cultura e capim e mais oito alqueires de terras de campo. Seu rebanho também era diminuto, composto de 11 bois e 2 éguas.   


Dentro do maior grupo – de 5 a 10 mil pés de café – encontrava-se Antônio Maximiano da Silva
, um pequeno proprietário rural
, que tinha 7.000 cafeeiros avaliados em 4:000$000. Era, também, pequeno criador e negociante de bovinos, mantendo 34 cabeças, sendo 2 bois, 1 novilho e 31 bezerros. Nas benfeitorias relatadas no seu inventário constam dois engenhos, tulha e paiol, o que nos esclarece sobre a diversidade das atividades.



As maiores lavouras foram encontradas nos inventários abertos após o ano de 1900, o que nos indica que a formação dos cafezais com destino mercantil, em Franca, realmente aconteceu nos anos finais do século XIX. Entre os produtores de porte Francisco Maciel Quintanilha
, dono de 200 alqueires de terra, onde foram plantados 75.000 pés de café (31:250$000). Em cafezais em formação, com idade de 2 a 3 anos. O mesmo proprietário tinha uma grande partida de gado composta de 102 cabeças. O perfil do gado mostra que Quintanilha também se interessava pelo negócio de gado, pois, criava e negociava bovinos e eqüinos.


Mesmo os grandes cafeicultores francanos não faziam frente aos maiores produtores de Ribeirão Preto
 (Tabelas 4, 5 e 6), onde o café passou, sem sombra de dúvida, a ser o motor da produção, gerando grandes empresas, como as de Martinho Prado Júnior, Dumont Coffee Company, Francisco Schimidt e Geremia Lunardelli
. Ao sul do rio Sapucaí (Ribeirão Preto) a escassa produção para o autoabastecimento foi suplantada, em grande medida, pelo café
, enquanto que, em Franca, o cafeeiro veio se postar ao lado da agropecuária de caráter mercantil.
Tabela 4
Maiores produtores de café – Franca(SP) - 1901

	Ordem
	Cafeicultor
	Pés de café

	1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28
	João de Faria (Dr.)

Cândido Cyrino de Oliveira

Hygino de Oliveira Caleiro

Brandão & Irmão

João T. Pinto de Carvalho

Affonso de Lima Guimarães

José Alves Guimarães Júnior (Dr.)

João M. Alves Nepomuceno

Leopoldo Pilares

Martiniano Francisco da Costa

Manuel Dias  do Prado

Vicente de Carvalho (Dr.)

Gastão de Souza Mesquita (Dr.)

André Martins & Andrade Vilella

Antonio Flávio Martins Ferreira

Francisco Ultramar Vallim

Joaquim Garcia Lopes da Silva

José Pereira Leite da Silva

Antônio da Costa Valle

Andrade Silva & Cia.

Aristides da Silva Belém

Candido Ramos Ferreira de Abreu

Elias Antonio Elizeu Moreira

Francisco Gomes dos Reis

Gabriel A. Costa & Irmão

Luciano Vieira Santiago

José Christiano Barreto

José Diniz de Medeiros
	185.000

170.000

130.000

100.000

90.000

80.000

80.000

70.000

70.000

70.000

70.000

70.000

65.000

60.000

60.000

60.000

60.000

52.000

52.000

50.000

50.000

50.000

50.000

50.000

50.000

50.000

50.000

50.000

	Total
	
	2.044.000


Fonte: M. Franco (org.). Almanach da Franca (1902). p. 177-84.

Tabela 5
Maiores produtores de café de Ribeirão Preto(SP) - 1914

	Ordem
	Cafeicultor
	Pés de café
	Arrobas

	1
	Cel. Francisco Schimidt(*)
	6.075.500
	405.700

	2
	Cia. Agrícola Dumont(*)
	3.999.990
	301.000

	3
	Dr. Martinho Prado Júnior (herdeiros)
	2.112.700
	160.000

	4
	D. Francisca do Val
	977.000
	60.000

	5
	Cel. Manoel Maximiano Junqueira
	696.000
	50.000

	6
	D. Iria Alves Ferreira
	693.000
	48.000

	7
	Cel. Joaquim da Cunha Diniz Junqueira
	650.000
	50.000

	8
	Cel. Joaquim Firmino Diniz Junqueira
	634.400
	50.000

	9
	Cel. Francisco Maximiano Junqueira
	624.859
	43.000

	10
	Macedo & Cia.
	600.000
	42.000

	11
	Uchôa & Irmão
	500.000
	40.000

	Total
	
	17.563.449
	1.258.700


(*) inclui Sertãozinho.

Fonte: Almanach Ilustrado de Ribeirão Preto. Ribeirão Preto: Sá Manaia & Cia, 1914 apud Luciana Suarez Galvão Pinto. Ribeirão Preto: a dinâmica da economia cafeeira de 1870 a 1930, p.84.
Tabela 6
Cafeicultura – Comparação entre Franca e Ribeirão Preto – 

1905 e 1920

	
	Franca
	Ribeirão Preto

	
	1905
	1920
	1905
	1920

	Área cultivada – total (alqueires)
	4.630,0
	8.735,0
	15.307,0
	22.026,5

	Tamanho das propriedades – média (alqueires).
	158,9
	109,6
	173,6
	137,8

	Área cultivada – café (alqueires).
	3.834,0
	5.907,0
	15.210,0
	14.887,6

	Pés de café (quantidade)


	7.380.988
	11.727.800
	29.094.365
	31.394.365

	Pés de café p/ estabelecimento (média)
	18.276
	18.432
	84.324
	78.895


Fonte: José Francisco de Camargo. Crescimento da população do Estado de São Paulo e seus aspectos econômicos. p.98-101.


Por volta de 1900, o município de Franca, já havia ingressado no circuito da cafeicultura. A tendência de crescimento do volume de café, embarcado na Companhia Mogiana (Estação - Franca), foi positiva entre 1890 e 1917, considerando alguns reveses na produção, decorrentes das geadas ou do próprio ciclo de produção do cafeeiro (Tabela 7). Contudo, a produção local estava plenamente integrada à conjuntura econômica nacional, pois, as crises de preço e superprodução atingiam, diretamente, a área de Franca.



Tanto nos períodos das crises como nos de crescimento do setor cafeeiro, o município francano reafirmava a vocação para a produção  de abastecimento interno, revitalizando o comércio regional. Conforme os dizeres de um contemporâneo, na transição do século XIX para o XX: 

“o comércio crescia dia-a-dia, acompanhando o desenvolvimento da lavoura e da indústria, que acha-se algum tanto estremecido, devido à persistente baixa dos principais produtos de exportação. Todavia, sendo a cidade da Franca um centro de relações comerciais, que se estendem além dos municípios florescentes de Minas* (...), é uma das localidades em que menos se nota os efeitos da terrível crise, que atualmente abate todo o país.”

                                                                           Tabela 7
                           Taxa de crescimento - Café embarcado na Mogiana (Estação  Franca) - Ton. -

                                                           1890-1917 - (Ano 1890 = base 100)

	Período
	Tonelada
	%
	Tx. Cresc.

	1890
	285,31
	285,31
	100

	1891
	780,26
	173,48
	273,48

	1892
	654,55
	-16,11
	229,42

	1893
	842,35
	28,69
	295,24

	1894
	912,31
	8,31
	319,77

	1895
	2238,96
	145,42
	784,78

	1896
	3772,49
	68,49
	1322,28

	1897
	4998,92
	32,51
	1752,15

	1898
	4784,91
	-4,28
	1677,16

	1899
	4784,91
	0
	1677,16

	1900
	7284,55
	52,24
	2553,31

	1901
	8565,03
	17,58
	3002,18

	1902
	9755,31
	13,9
	3419,48

	1903
	8389,06
	-14,01
	2940,41

	1904
	6923,3
	-17,47
	2426,72

	1905
	5490,61
	-20,69
	1924,63

	1906
	8469,1
	54,25
	2968,74

	1907
	11007,52
	29,97
	3858,47

	1908
	6625,63
	-39,81
	2322,41

	1909
	9663,6
	45,85
	3387,23

	1910
	5297,32
	-45,18
	1856,88

	1911
	5692,22
	7,45
	1995,22

	1912
	5935,37
	4,27
	2080,42

	1913
	7188,41
	21,11
	2519,6

	1914
	5873,35
	-18,29
	2058,77

	1915
	8745,98
	48,91
	3065,71

	1916
	4852,44
	-44,52
	1700,86

	1917
	6315,16
	30,14
	2213,5


             Fonte:  RCM.                 



Entre 1890 e 1920, mesmo que boa parte dos investimentos tenha sido direcionada para a cafeicultura, houve importante incremento na produção e comercialização de produtos destinados ao consumo interno
 (Tabelas 8 a 11). Além de atender às necessidades da população do município
, foram produzidos excedentes de alimentos para outras regiões, embarcados na Mogiana (Tabelas 12 a 15) carregados em carros de boi ou tangidos.



As áreas tradicionalmente destinadas à produção de gêneros foram mantidas
 (Tabela 16), devido à demanda crescente de produtos básicos de consumo.
 As leiras dos cafezais passaram a ser utilizadas no plantio de produtos  de abastecimento dos colonos ou arrendatários
 que comercializavam os excedentes.
 

Tabela 8
Produção total do Município de Franca

Agrícola, extrativa e zootécnica

1895-1897

	Ano
	1895
	1896
	1897

	Valor 1:000 réis
	1.631:000$000
	1.879:000$000
	2.882:300$000


Fonte: SEADE - Anuário Estatístico do Estado de São Paulo, 1895-1897.

Tabela 9
Produção Agrícola do Município de Franca

1905-1906

	Produtos
	1905
	1906

	
	Quantidade
	Valor
	Quantidade
	Valor

	Aguardente (pipas)
	N/C
	N/C
	400
	60:000$000

	Algodão (arrobas)
	50
	N/C
	N/C
	N/C

	Arroz (litros)
	325.500
	N/C
	2.000.000
	200:000$000

	Açúcar (arrobas)
	N/C
	N/C
	20.000
	120:000$000

	Café (arrobas)
	510.030
	N/C
	350.000
	1.400:000$000

	Feijão (litros)
	165.500
	N/C
	200.000
	400:000$000

	Milho (litros)
	445.200
	N/C
	4.000.000
	200:000$000

	Tabaco (arrobas)
	N/C
	N/C
	500.000
	15:000$000

	Vinho (pipas)
	N/C
	N/C
	N/C
	N/C

	Total
	
	
	
	2.035:000$000


Fonte: SEADE - Anuário Estatístico do Estado de São Paulo, 1895-1897.

Tabela 10
Produção extrativa do Município de Franca

1905-1906

	Produto
	1905
	1906

	
	Quant.
	Valor
	Quant.
	Valor

	Carvão (sacos)
	N/C
	N/C
	N/C
	N/C

	Madeiras (M3)
	N/C
	N/C
	1.000
	8:000$000

	Pedras p/construção e calçamento
	720
	2:160$000
	N/C
	N/C

	Totais
	720
	2:160$000
	1.000
	8:000$000


Fonte: SEADE - Anuário Estatístico do Estado de São Paulo, 1895-1897.

Tabela 11
Produção zootécnica do Município de Franca

1905-1906

	Produto
	1905
	1906

	
	Quant.
	Valor
	Quant.
	Valor

	Gado Vacum
	26.258
	N/C
	30.000
	900:000$000

	Gado cavalar e muar
	3.936
	N/C
	3.000
	150:000$000

	Gado suíno
	9.734
	N/C
	8.000
	96:000$000

	Gado lanígero e caprino
	1.213
	N/C
	1.000
	6:000$000

	Mel de abelha (litros)
	N/C
	N/C
	N/C
	N/C

	Cera Animal (kg)
	N/C
	N/C
	N/C
	N/C

	Total
	
	
	
	1.152:000$000


Fonte: SEADE - Anuário Estatístico do Estado de São Paulo, 1895-1897.

                                                                         Tabela 12

                                     Taxa de crescimento - Alimentos embarcados na Mogiana 

                                    (Estação Franca) - 1900-1917 - Ton. (Ano 1890 = base 100)

	Alimentos
	Toneladas
	%
	Tx. Cresc.

	1900
	2.149,94
	2.149,94
	100,00

	1901
	2.433,95
	13,21
	113,21

	1902
	1.987,06
	-18,36
	92,42

	1903
	1.981,02
	-0,30
	92,14

	1904
	2.062,99
	4,14
	95,95

	1905
	2.604,45
	26,25
	121,14

	1906
	1.786,72
	-31,40
	83,10

	1907
	2.911,94
	62,98
	135,44

	1908
	3.455,57
	18,67
	160,73

	1909
	2.939,67
	-14,93
	136,73

	1910
	1.448,38
	-50,73
	67,37

	1911
	1.578,18
	8,96
	73,41

	1912
	1.622,74
	2,82
	75,48

	1913
	2.520,66
	55,33
	117,24

	1914
	2.270,99
	-9,90
	105,63

	1915
	2.501,39
	10,15
	116,35

	1916
	3.347,75
	33,84
	155,72

	1917
	2.999,15
	-10,41
	139,51


                            Fonte:  RCM

                                                                             Tabela 13
                                         Taxa de crescimento - Animais embarcados na Mogiana 

                                    (Estação Franca) - Quant. - 1890-1917 - (Ano base 1890 = 100)

	Período
	Quant.
	%
	Tx. Cresc.

	1890
	2556
	2556
	100

	1891
	3174
	24,18
	124,18

	1892
	3179
	0,16
	124,38

	1893
	8933
	181
	349,51

	1894
	4731
	-47,04
	185,1

	1895
	3659
	-22,66
	143,16

	1896
	696
	-80,98
	27,23

	1897
	1285
	84,63
	50,27

	1898
	483
	-62,41
	18,9

	1899
	483
	0
	18,9

	1900
	1141
	136,23
	44,65

	1901
	817
	-28,4
	31,97

	1902
	2190
	168,05
	85,7

	1903
	6931
	216,48
	271,22

	1904
	4400
	-36,52
	172,17

	1905
	6527
	48,34
	255,4

	1906
	5541
	-15,11
	216,81

	1907
	5235
	-5,52
	204,84

	1908
	3564
	-31,92
	139,46

	1909
	1875
	-47,39
	73,37

	1910
	2405
	28,27
	94,11

	1911
	2299
	-4,41
	89,96

	1912
	6923
	201,13
	270,9

	1913
	3452
	-50,14
	135,07

	1914
	3781
	9,53
	147,94

	1915
	2887
	-23,64
	112,97

	1916
	1598
	-44,65
	62,53

	1917
	1057
	-33,85
	41,36


                                             Fonte: RCM.

                                                                                     Tabela 14
                                                        Taxa de crescimento - Toucinho embarcado na Mogiana 

                                                     (Estação Franca) - ton. - 1890-1917 - (Ano 1890 = base 100).

	Período
	Toneladas
	%
	Tax. Cresc.

	1890
	135,47
	135,47
	100

	1891
	37,96
	-71,98
	28,02

	1892
	90,16
	137,51
	66,55

	1893
	127,71
	41,65
	94,27

	1894
	82,99
	-35,02
	61,26

	1895
	10,89
	-86,88
	8,04

	1896
	73,18
	571,99
	54,03

	1897
	38,02
	-48,05
	28,07

	1898
	16,03
	-57,84
	11,83

	1899
	16,03
	0
	11,83

	1900
	60,18
	275,42
	44,41

	1901
	28,17
	-53,19
	20,79

	1902
	44,206
	56,93
	32,63

	1903
	30,25
	-31,57
	22,33

	1904
	21,18
	-29,98
	15,64

	1905
	26,9
	27,01
	19,86

	1906
	68,57
	154,91
	50,63

	1907
	87,29
	27,3
	64,45

	1908
	58,03
	-33,52
	42,85

	1909
	30,53
	-47,39
	22,54

	1910
	29,43
	-3,6
	21,73

	1911
	33,25
	12,98
	24,55

	1912
	63,2
	90,08
	46,66

	1913
	120,51
	90,68
	88,97

	1914
	43,88
	-63,59
	32,39

	1915
	48,35
	10,19
	35,69

	1916
	19,8
	-59,05
	14,62

	1917
	28,32
	43,03
	20,91


____________________________________________________________
                                                           Fonte: RCM

Tabela 15
Taxa de crescimento - Fumo embarcado na Mogiana 

(Estação Franca) - Ton. - 1890-1917 - (Ano 1890 = base 100)

	Período
	Ton.
	%
	Tx. Cresc.

	1890
	13,52
	13,52
	100

	1891
	7,58
	-43,93
	56,07

	1892
	2,18
	-71,24
	16,13

	1893
	11,49
	427,06
	85,01

	1894
	4,11
	-64,23
	30,41

	1895
	8,27
	101,22
	61,19

	1896
	10,82
	30,83
	80,05

	1897
	15,94
	47,32
	117,93

	1898
	14,74
	-7,53
	109,05

	1899
	14,74
	0
	109,05

	1900
	5,92
	-59,84
	43,79

	1901
	6,91
	16,72
	51,11

	1902
	9,44
	36,61
	69,82

	1903
	23,45
	148,41
	173,44

	1904
	18,95
	-19,19
	140,16

	1905
	12,54
	-33,83
	92,74

	1906
	16,98
	35,41
	125,58

	1907
	33,25
	95,82
	245,91

	1908
	39,72
	19,46
	293,76

	1909
	15,54
	-60,88
	114,92

	1910
	15,99
	2,9
	118,25

	1911
	24,18
	51,22
	178,82

	1912
	31,39
	29,82
	232,14

	1913
	54,7
	74,26
	404,53

	1914
	31,5
	-42,41
	232,97

	1915
	35,4
	12,38
	261,81

	1916
	37,28
	5,31
	275,71

	1917
	44,48
	19,31
	328,95


                                             Fonte: RCM.



Não há notícias, na região, de desabastecimento ou carência de produtos básicos de consumo, diante da implementação da cafeicultura. Pelo contrário, a saída de produtos excedentes – arroz, milho, feijão, fumo, toucinho e animais (bovinos e suínos) – através da ferrovia, proporcionava a compra de bens de outras regiões (sal, farinha de trigo, querosene, tecidos, materiais de construção), consumidos no município ou redirecionados para  cidades próximas.
 



A dinamização da economia, irradiada pelo café, reafirmou a posição de Franca como entreposto comercial.
 Em 1909, o Jornal Tribuna da Franca assinalava:

“O commércio grosso das principaes praças da Mogyana acaba de tomar uma louvável iniciativa, que diz respeito ao seu vital interesse. É assim que a maioria dos atacadistas das praças de Ribeirão Preto, Batataes, Franca, Uberaba e outras, delegou ao Sr. Torquato Caleiro, commissário na Capital, poderes para dirigir, em seu nome, uma representação às directorias das Estradas de Ferro Mogyana, S. Paulo Raiway e Paulista, solicitando a redução de fretes de mercadorias despachadas de São Paulo para o interior, uma vez que sejam feitos os embarques em lotação certa, isto é, em vagões completos. A classe dos atacadistas estriba suas pretensões em razões lógicas, em argumentos de todos irrefutáveis e assentes no bom senso prático. Até hoje, tanto paga, por exemplo, uma caixa de Kerozene ou 7$500 de Santos a esta cidade, como o negociante que faz despachar 200 caixas, ou seja, 1:500$000 (sic).”
 



Entre 1900 e 1920, diante do crescimento das atividades econômicas
, a característica da sede do município como entreposto comercial, foi preservada. De um total de 543 firmas registradas em cartório, naquele período, 446 (82,13%) dedicavam-se ao comércio, tendo a supremacia do capital aplicado: 8.241:460,000 (oito mil, duzentos e quarenta e um contos e quatrocentos e sessenta mil réis). Em contrapartida, nas 76 indústrias e/ou oficinas artesanais foram aplicados, contabilmente, 1.843:245$000 (hum mil, oitocentos e quarenta e três contos e duzentos e quarenta e cinco mil réis), para a produção de calçados, arreios, brinquedos, bebidas, cigarros, chapéus, produtos químicos, produtos alimentícios, móveis, jóias, roupas, fósforos, entre outros
 (Tabela 16).  

Tabela 16
Atividades econômicas urbanas –

Franca – 1900-30

	Atividades econômicas
	N.
	%
	Capital aplicado

	Comércio
	446
	82,13
	8.241:460$000

	Indústria ou atividades de transformação em bases artesanais
	76
	13,92
	1.843:245$000

	Atividades de beneficiamento em geral
	21
	3,85
	-

	Total/%
	543
	100,00
	-


Fonte: Cartório de Registro de Imóveis, Hipotecas e Anexos de Franca. Livros A, B e F de Transcrições de Registros de Firmas. Myrtes Palermo C. de Freitas. A diversificação das atividades econômicas no município paulista de Franca. p.135-6. 



Com a ampliação constante das relações comerciais – ao lado do café -, havia a preocupação do poder público em normatizar o trânsito das mercadorias. Tramitavam, na Câmara Municipal, pedidos de abrir estradas nas imediações da cidade, para passagem de boiada e tropas, evitando a circulação de animais no perímetro urbano
.  Eram comuns os debates sobre a regulamentação das ruas a serem percorridas pelos carros de boi
, “que se emprega[vam] no transporte de produtos de ‘importação’ e exportação”


As novas circunstâncias, decorrentes do dinamismo econômico, passaram a exigir um aparelhamento maior dos serviços urbanos e públicos
, direcionados para o abastecimento local, devido ao crescimento demográfico. Em 1892, foi aprovada indicação na Câmara Municipal, visando construir a Casa do Mercado, “visto ser de grande utilidade para o público (...)”
. 



Tendo como objetivo regularizar o abastecimento da carne bovina na cidade (Foto 3), foi instituído, em 1893, o corte de gado, cujo responsável era Moysés do Prado, comerciante periodicamente criticado pelos munícipes, quando havia falta do produto.
 A questão do abate da carne bovina (Tabelas 17 a 19) era tema constante da imprensa local: 

“Por muitíssimas vezes e já de há muitos anos que a imprensa lembra a conveniência da mudança do matadouro público para um ponto mais afastado da população. (...) O péssimo lugar onde se acha edificado, as acanhadas dimensões, o fato de ficar em uma das entradas mais importantes da cidade, bastariam, si não houvessem outros motivos de maior relevância, para determinar o acerto da mudança.”
 

Tabela 17
Gado Abatido no Matadouro de Franca

1903 - 1920

	
	1903
	1904
	1905
	1906
	1907
	1908
	1909
	1910
	1911

	Bovino
	1.432
	1.489
	1.646
	1.717
	1.532
	1.504
	1.442
	1.360
	1.336

	Suíno
	1.995
	2.088
	1.912
	1.703
	1.460
	1.661
	1.856
	2.266
	2.291

	Caprino
	48
	4
	12
	16
	8
	2
	1
	
	

	Ovino
	
	
	6
	
	
	8
	
	
	

	TOTAL
	3.475
	3.581
	3.576
	3.436
	3.000
	3.175
	3.299
	3.626
	3.627

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Cont....
	1912
	1913
	1914
	1915
	1916
	1917
	1918
	1919
	1920

	Bovino
	1.350
	1.404
	1.446
	1.188
	1.286
	1.444
	1.225
	1.322
	1.319

	Suíno
	2.484
	2.272
	1.968
	1.933
	2.366
	2.499
	2.481
	2.340
	2.614

	Caprino
	2
	
	5
	
	2
	
	
	
	

	Ovino
	
	
	14
	28
	
	
	
	
	

	TOTAL
	3.836
	3676
	3.433
	3.149
	3.651
	3.943
	3.606
	3.662
	3.933


Fonte: Seade - Anuário Estatístico do Estado de São Paulo, 1903-1920.
Tabela 18
Preços da carne verde – Kg.

1912-1920

	
	
	Bovinos
	
	
	    Suíno
	
	Caprino
	Ovino
	

	Anos
	Bois
	
	Vitelo
	
	
	
	
	
	

	
	máximo
	mínimo
	Máximo
	Mínimo
	Máximo
	Mínimo
	Máximo
	Mínimo
	máximo
	mínimo

	1912
	1$000
	$800
	1$000
	$800
	1$200
	$800
	1$000
	$800
	
	

	1913
	1$000
	$800
	1$000
	$800
	1$200
	1$000
	1$200
	
	
	

	1914
	$800
	$600
	$800
	$600
	1$200
	$800
	
	$800
	1$200
	$800

	1915
	1$000
	$600
	1$000
	$600
	1$200
	1$000
	
	
	1$200
	$800

	1916
	1$000
	$600
	1$000
	$800
	1$200
	1$000
	1$500
	
	
	

	1917
	1$000
	$600
	
	
	1$200
	1$000
	
	
	
	

	1918
	1$000
	$600
	
	
	1$500
	1$200
	
	
	
	

	1919
	1$000
	1$000
	
	
	1$500
	1$200
	
	
	
	

	1920
	1$400
	1$000
	
	
	1$600
	1$400
	
	
	
	


Fonte: Seade - Anuário Estatístico do Estado de São Paulo, 1903-1920.



O abastecimento da cidade não acontecia somente através dos fazendeiros, que “tangiam seus produtos em carros, carroções ou carretões de boi, (...) conduzindo lenha, madeiras, gêneros alimentícios e outros”
. Nos quintais ou pequenas chácaras, era comum a construção de cocheiras e estrebarias
, para o manejo de poucos animais: suínos
, vacas, cabras de leite, cabritos e carneiros “empregados na carreação d’água”
. Havia, portanto, a convivência entre os grandes produtores, os negociantes estabelecidos na praça
 (Tabelas ), os ambulantes/mascates e os pequenos produtores (chacareiros e sitiantes) dedicados ao comércio informal.

Tabela 19
Produtos divulgados pelos comerciantes -

Jornal Tribuna da Franca, 1900-10.
	Produtos
	Comerciantes

	Polvilho Azedo
	Armazém Popular – Gulgêncio de Almeida & Cia.

	Fubá de arroz, de milho e de canjica (mimoso)
	Machina de Morched Daher

	Manteiga Paulista (de Vaca)
	Joaquim Marcondes de Faria

	Polvilho novo
	Ismael Ramos

	Farelo de Arroz
	Máquina de Beneficiar arroz de Caleiro, Baptista & Cia.

	Queijos
	Hygino Caleiro & Sandoval

	Café e arroz
	Caleiro, Baptista & Cia.

	Marmelada
	Ismael Ramos


Fonte: MHMF – Tribuna da Franca, 1900-10.



Dentro desse contexto, a administração municipal se mantinha, principalmente, pela arrecadação de impostos relativos a atividades urbanas (Impostos de Indústria e Profissões, Predial, Alinhamento e vias públicas, Água e Esgoto e Receita do Cemitério). Contudo, a importância da produção, destinada ao consumo local, refletia na receita municipal. Os valores referentes às receitas do Mercado e do Matadouro (13,0%) eram, aproximadamente, o dobro da arrecadação relativa ao café
 (8,0%).



Em Franca, o café veio dinamizar a pecuária, a agricultura de abastecimento interno, o comércio, a manufatura e a urbanização. A estrutura econômica diversificada foi fortalecida e ampliada pela cafeicultura, que produzia para o mercado externo e gerava recursos e demanda no mercado interno.  

FONTES
ARQUIVO HISTÓRICO MUNICIPAL DE FRANCA  “Capitão Hipólito Antônio  Pinheiro”
- Inventários Post-Mortem; Escrituras de Compra e venda; Jornais, Código de Posturas;
FUNDAÇÃO SEADE - Anuário Estatístico do Estado de São Paulo, 1895-1897.
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� Sobre o trajeto percorrido pela cafeicultura no século XIX, ver: Alice P. Canabrava. A grande lavoura. In: Sérgio Buarque de Holanda (coord.) História geral da civilização brasileira: o Brasil monárquico. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1971. Stanley J. Stein. Grandeza e decadência do café no vale do Paraíba, com referência especial ao município de Vassouras. São Paulo: Brasiliense, 1961. Warren Dean. Rio Claro: um sistema brasileiro de grande lavoura. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977. Emília Viotti da Costa. Da senzala à Colônia. São Paulo: Unesp, 1999. Tomas H. Holloway. Imigrantes para o café. Café e sociedade em São Paulo, 1886-1934. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984. Flávio Azevedo Marques de Saes. As ferrovias em São Paulo: Paulista, Mogiana e Sorocabana. (Tese de Doutoramento). São Paulo: FEA-USP, 1974. 273p. Nelson Nozoe & José Flávio Motta. Pródromos da acumulação cafeeira paulista. Seminário permanente de estudo da família e da população no passado brasileiro. IPE/USP, abril 1994. Odilon N. Matos. Café e ferrovias. São Paulo: Alfa-Ômega, 1974. Pierre Monbeig. As etapas da marcha pioneira. In: Pioneiros e fazendeiros de São Paulo. Trad. Ary França e Raul de Andrade e Silva. São Paulo: Hucitec/Polis, 1984. p.165-79. 


� Parte dos lucros obtidos com o café foram investidos em ferrovias. Também, porque raros foram os casos, na Província Paulista, no século XIX, em que foram construídas ferrovias para outro fim. Em primeiro lugar vinha o transporte do café. Odilon N. Matos. Café e ferrovias. São Paulo: Alfa-Ômega, 1974, p.14. Sérgio Milliet. Roteiro do café e outros ensaios. 3.ed. São Paulo, 1941, p.22. 


�  Sobre o povoamento da região de Ribeirão Preto no século XIX, ver:  Ernesta Zamboni.  Povoamento, sesmarias, posses e formação da patrimônio eclesiástico na área de Ribeirão Preto, na primeira metade do século XIX. In: Processo de formação e organização da rede fundiária de Ribeirão Preto (1874-1900): uma contribuição ao estudo de estrutura fundiária. São Paulo: Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 1978.  137p. Dissertação (Mestrado em História)- Universidade de São Paulo, 1978.  José Antônio Corrêa Lages. O povoamento da mesopotâmia Pardo-Mojiguaçú por correntes migratórias mineiras: o caso de Ribeirão Preto (1834-1883). 1995. 305p. Dissertação (Mestrado em História)- Faculdade de História, Direito e Serviço Social, Universidade Estadual Paulista, Franca.


� “(...) as terras férteis teriam ficado ociosas se não houvesse condições de exploração. A disponibilidade de capital e mão-de-obra para o início e desenvolvimento da cultura foi essencial. Além disso, a existência da ferrovia proporcionava a garantia de que o café produzido poderia ser exportado com uma boa margem de lucro para o seu produtor.” Luciana Suares Galvão Pinto. Ribeirão Preto: a dinâmica da economia cafeeira de 1870 a 1930.  Araraquara: Faculdade de Ciências e Letras, 2000. Dissertação (Mestrado em História Econômica)- Universidade Estadual Paulista, 2000, p.30.


� Ary França. A marcha do café e as frentes pioneiras. Rio de Janeiro: Conselho Nacional de Geografia, 1960.


� Ernesta Zamboni. Op. cit., p. 50-52.


� “O afluxo de capitais e cafeicultores fluminenses e condições propícias para escoamento da produção vão marcar um novo estágio de desenvolvimento na região, permitindo que a economia cafeeira se desenvolva rapidamente, vindo Ribeirão Preto a se tornar um dos pólos mais dinâmicos da economia regional”. Júlio Manuel Pires. Finanças públicas municipais na República Velha: o caso de Ribeirão Preto. Estudos econômicos. São Paulo, v.27, n.3, p.481-518, set./dez, 1997.  Luciana Suares Galvão Pinto. Ribeirão Preto: a dinâmica da economia cafeeira de 1870 a 1930.  Araraquara: Faculdade de Ciências e Letras, 2000. Dissertação (Mestrado em História Econômica)- Universidade Estadual Paulista, 2000, p.30. Luciana Suares Galvão Pinto. As origens da economia cafeeira em Ribeirão Preto. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE HISTÓRIA ECONÔMICA, 3, 1999, Curitiba. Anais. Curitiba, 1999.


� Maria Sílvia C. Beozzo Bassanezi (org.). São Paulo do passado. Dados Demográficos. UNICAMP: Núcleo de Estudos de População, 1998. 


� Desde 1834 havia norma da Câmara Municipal determinando que “todo proprietário será obrigado a plantar e conservar 25 pés de café correspondente a cada braça – nunca menos, e todos aqueles, ou estes que o contrário fizerem pagarão 2$rs para as Despesas do Conselho, e na falta dois dias de prisão, e dobro na reincidência (..).” Cf. José Chiachiri. Vila Franca do Imperador: subsídios para a história de uma cidade. Franca: O Aviso da Franca, 1967, p. 37. “(...) Tudo se iniciou com a introdução da estrada de ferro, comandada pelo capital mercantil nacional e apoiada, decisivamente, pelo capital financeiro inglês, única forma de rebaixamento dos custos de transportes (...).” João Manoel Cardoso de Mello. O capitalismo tardio: uma contribuição à revisão crítica da formação e do desenvolvimento da economia brasileira. 4.ed. São Paulo: Brasiliense, 1986. p.80. “Foi a ferrovia que trouxe a cafeicultura capitalista para Franca, como de resto as transformações dela decorrentes. Embora houvesse algumas fazendas de café, elas poderiam ser classificadas como inexpressivas, frente às quantidades do produto que passaram a ser produzidas posteriormente, de modo que seria incorreto pensar a cafeicultura como tendo atraído a ferrovia, tanto quanto imaginar a existência de ‘cafelistas’ de expressão no município antes da sua chegada.”. Pedro Geraldo Tosi. Capitais no interior: Franca e a história da indústria coureiro-calçadista (1860-1945).  Franca: Instituto de Economia, 1998.  276p. Tese (Doutorado em História Econômica)- Universidade de Campinas, 1998.


� Thomas H. Holloway. Imigrantes para o café. Café e sociedade em São Paulo, 1886-1934. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984, p.38. 


� Em Vassouras “o melhor índice de alteração dos meios de transporte era o crescente número de bois nas fazendas e o correlato decréscimo de bestas de carga depois de 1850. Essa alteração se acentuou depois de 1865, e, em 1873 o preço do boi ultrapassava o da besta de carga, chegando, dentro de poucos anos, a valer o dobro e, às vezes mais.”   Stanley J. Stein. Grandeza e decadência do café no vale do Paraíba, com referência especial ao município de Vassouras. São Paulo: Brasiliense, 1961, p. 129-130. 


� Sílvia Maria Jacintho Lima. Transformações na pecuária bovina paulista: o exemplo da região de Franca. Franca: 1973.  Tese (Doutorado em Geografia)- Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Franca, 1973.


� É o caso de José Bernardes da Costa Junqueira possuidor de um patrimônio de 87:465$000, que não constava lavouras de café. Os bens dividiam-se em: imóveis – 69:500$000, escravos: 8:700$000, móveis e utensílios – 1:666$000, e animais: 8:099$000. AHMF – Inventariado: José Bernardes da Costa Junqueira. Inventariante: Ignácia Cândida de Andrade. Proc. 494. Cx. 29, 1879.


� AHMF – INV. Inventariado: Joaquim Francisco Machado. Inventariante: Francisca Maria de Jesus. Proc. 515, cx. 31, 1882.


� “(...)  uma agricultura mercantil produtora de alimentos e de matérias-primas. (...) Emparelhada com o café, essa agricultura cresceu e diversificou-se. (...) insistimos em demonstrar que São Paulo ‘não era apenas café.” Wilson Cano. Ensaios sobre a formação econômica regional do Brasil. Campinas: Unicamp, 2002, p.67-8. 


� “O desenvolvimento hegemônico da economia cafeeira não nos deve legar a pensar, todavia, numa economia extremamente especializada, na qual não sobravam espaços a outras atividades econômicas importantes. A produção para a subsistência, notadamente a criação de gado, atividade anterior e posterior à economia cafeeira, continu[ou] tendo importância, principalmente na região de Barretos e Franca.” Julio Manuel Pires. Op. cit., p. 484. 


�  Nossas afirmações contrastam  com os dizeres de Delfim Neto: “(...) a libertação dos escravos e a posterior elevação dos preços do café, a agricultura de subsistência foi literalmente abandonada, pois os fazendeiros dedicavam os recursos disponíveis a produção do café, que era a cultura que lhes proporcionava maior lucro. Dessa maneira, o volume das importações de alimentos cresceu de maneira sensível.” Antônio Delfim Neto. O problema do café no Brasil. São Paulo: Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas, 1959. 349p. Tese (Livre Docência)- Universidade de São Paulo, 1959, p.25.


� “Na realidade, o habitual invade o conjunto da vida dos homens, difunde-se nela como a sombra da tarde enche uma paisagem.” Fernand Braudel. A dinâmica do capitalismo. Trad. Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: Rocco, 1987, p.20.


� Exemplo de um atacadista francano: Caleiro, Baptista & Cia, firma de máquinas de beneficiar e café. Jornal Tribuna da Franca, 17 setembro 1908.


� “O trecho do Planalto, que se insere no município de Franca, isto é, as porções sul e oriental, apresenta quase todas as classes [de capacidade de uso das terras], das existentes na região. Assim, temos solos desde os mais favoráveis às atividades agrícolas, até os que oferecem restrições quase que totais.” Benedito Eufrásio Marcondes Vieira. O uso da terra no planalto de Franca. Franca: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 1973. 273p. Tese (Doutorado em Geografia)- Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 1973, p.53-4. 


� Foram pesquisadas, também, 2.190 escrituras de compra e venda de imóveis rurais, referentes ao período de 1890 e 1920. Nas escrituras nem sempre foram discriminadas a quantidade e a idade dos cafezais. Nesta documentação encontramos anotações referentes 3.882.603 pés de café, sabendo-se que na década de 1890/1900 foram relacionados 448.525 pés, aumentando para 935.766 no período de 1900/1910, saltando para 2.498.312 pés nos anos de 1911/1920.


� AHMF - INV.  -  Inventariado: Álvaro de Lima Guimarães Júnior. Inventariante: Álvaro de Lima Guimarães. Proc. 630. 1898. 1º Ofício.


� AHMF - INV - Inventariado: Antônio Rodrigues da Silva. Inventariante: Maria Claudina de Jesus. Proc. 569. 1890. 1º Ofício.


� AHMF - INV - Inventariado: José Nunes Ferreira. Inventariante: Maria Luiza da Trindade. Proc. 588. 1893.  1º Ofício.


� Pedro Geraldo Tosi. Capitais no interior: Franca e a história da indústria coureiro-calçadista (1860-1945).  Campinas: Instituto de Economia, 1998.  276p. Tese (Doutorado em História Econômica)- Universidade de Campinas, 1998, p.89.


�  AHMF – INV. – Inventariado: Ana Ludovina de Assunção. Inventariante: João Diogo Garcia Martins. Proc. 68, 1º Ofício, 1897. A inventariada possuía também Objetos Pessoais (1:614$000) e Dívidas Ativas (655$500).


� AHMF – INV. – Inventariada: Maria Baldassari. Proc. 779, 2º Ofício, 1.908.


� AHMF – INV. – Inventariado: Theodoro Martinês Tristão. Inventariante: Maria Christina de Jesus. Proc. 969, 2. Ofício, 1919.


�  AHMF – INV. – Inventariado: Sabino Carlos Meireles. Inventariante: Maria Geralda. Proc. 827, 2.Ofício, 1911.


�  AHMF – INV. – Inventariado: Antônio Maximiniano da Silva. Inventariante: Eufrasia Olina Junqueira. Proc. 295, 1. Ofício, 1911.


�  O valor anotado de 6:200$000 indica que a propriedade rural era pequena. AHMF – INV. -


� AHMF – INV. – Inventariado: Francisco Maciel Quintanilha. Inventariante: Maria Luiza de Castro Quintanilha. Proc. 715, 2. Ofício, 1905.


�  Em 1912 os maiores produtores de café eram de Ribeirão Preto e região: São Simão, Cravinhos e Sertãozinho.  Boris Fausto. Expansão do café e política cafeeira. In: _____(dir.) História geral da civilização brasileira. O Brasil republicano. Economia e finanças nos primeiros anos da República. São Paulo: Difel, 1975. t.3, v.1.,  p.226.


� “(...) os viajantes podiam visitar a fazenda de Martinho Prado Júnior e ver dois milhões de pés de café num vasto bloco, cultivados por mil e seiscentos imigrantes e quase cinqüenta trabalhadores brasileiros nativos. O visitante também poderia tomar um trem de bitola estreita para a Fazenda Dumont, propriedade de ingleses. As estatísticas impressionam tanto quanto a paisagem: quatro milhões de pés de café, três mil trabalhadores residentes, dos quais uns 80 por cento eram imigrantes. Não muito longe,  ficava a fazenda Monte Alegre, quartel-general do império cafeeiro de Francisco Schmidt. Este alemão analfabeto chegara a São Paulo em 1856, com seis anos de idade, e no início do século XX possuía seis milhões de pés de café. Suas trinta e cinco fazendas, na área de Ribeirão Preto, cobrindo 24.000 hectares, empregavam quase três mil imigrantes e oitocentos brasileiros natos.”  Thomas H. Holloway. Imigrantes para o café. Café e sociedade em São Paulo, 1886-1934. Trad. Eglê Malheiros. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984, p.217-8.


� Ernesta Zamboni. Op. cit.


�  No final do século XIX, a cafeicultura brasileira foi vítima da “coincidência de uma queda mais rápida do câmbio do que dos preços do café cri[ando] condições para a expansão da cultura cafeeira quando o mercado já não podia absorver a quantidade de café produzida a não ser a níveis ínfimos de preços.” Antônio Delfim Neto. Op. cit., p.29.


* Franca mantinha comércio com várias localidades: Patrocínio do Sapucay, Santa Bárbara, Aterrado, Paraíso, Ituverava, Forquilha, Santa Rita de Cássia, São Sebastião do Paraíso, Desemboque, Araxá, etc. M. Franco (org.) op. cit., p. 62-63.


� M. Franco (org.). Almanack da Franca – 1902. São Paulo: Duprat, 1902, p. 62-63.


� “Dado que a atividade-núcleo [o café] exigia enorme suporte de infra-estrutura de transporte, de comércio e financiamento, o ‘capital cafeeiro’ foi-se desdobrando, gerando ferrovias, porto, comércio, bancos, indústria e agricultura ‘não café’, a qual a partir de 1910, conduziria a substituição de importações de alimentos ‘simples’.” Wilson Cano. Base e superestrutura em São Paulo: 1886-1929. In: Helena Carvalho de Lorenzo & Wilma Peres da Costa. A década de 1920 e as origens do Brasil moderno. São Paulo: Fundação Editora Unesp, 1997. (Prismas), p.239.


�  Entre 1890 e 1920, população do município de Franca cresceu 357,5%.


� “Do ponto de vista das transformações proporcionadas sob o regime da cafeicultura, a cidade [de Franca] exerceu, de 1886 a 1915, uma larga influência sobre os domínios da antiga Freguesia da Franca, tanto no território paulista quanto no mineiro, fazendo convergir para a cidade e, mais precisamente, para as estações da ferrovia a produção cafeeira e de ‘gêneros do paiz’, tendo a cidade, sobretudo, agido como um entreposto de bens até então inacessíveis, que passaram a se difundir por um mercado regional.” Pedro Geraldo Tosi. Capitais no interior: Franca e a história da indústria coureiro-calçadista (1860-1945).  Campinas: Instituto de Economia, 1998.  276p. Tese (Doutorado em História Econômica)- Universidade de Campinas, 1998, p.87. 


� O poder público procurava normatizar as práticas dos agropecuaristas: “Art. 159 – Aquelle que plantar roças em beira de campo onde pastam gado e animais alheios, é obrigado a cercá-las em fecho de lei, sob pena de multa de 10$000, e de não poder cobrar o danno causado, sendo ainda obrigado a pagar o gado ou animal que extraviar, ferir ou mattar (sic). AHMF – Código de Posturas da Câmara Municipal da cidade de Franca do Imperador, 1888. Cx. 0016, v. 0090. 


� Roberson Campos de Oliveira. Agricultura e mercado interno. São Paulo: 1850-1930.  São Paulo: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 1993. 162p. Dissertação (Mestrado em História)- Universidade de São Paulo, 1993, p.89-134.


� "O significado econômico do colonato e as circunstâncias que lhe deram origem nas fazendas cafeeiras paulistas têm sido objeto de muita controvérsia. Igualmente controvertidas são sua extinção no início dos anos 60 e sua substituição pelo trabalho assalariado. No entanto, não existe nenhuma história do café em São Paulo que trace os variados destinos da burguesia cafeeira do Estado e as formas de exploração do trabalho sob as condições internas e externas em transformação, ao longo de todo o período desde os anos 1850, quando se realizaram as primeiras experiências com o trabalho livre (...). A produtividade no café por trabalhador era baixa, especialmente quando comparada à média usual de 2000 a 2500 pés tratados a partir da década de 1890, por trabalhadores que também 'produziam simultaneamente culturas alimentares.'(...) Como notou um observador em 1908, 'o que permite de fato aos colonos manter as contas em dia são as roças que eles têm direito de cultivar por eles próprios'. Em 1916, Bonadelli estimou que as culturas alimentares produzidas pelos trabalhadores compunham 1/3 de sua renda." Verena Stolcke. Cafeicultura, homens, mulheres e capital (1850-1980).Trad. Denise Bottmann e João R. Martins Filho. São Paulo: Brasiliense, 1986, p.12;35;45.


� Prática comum desde o período colonial, que perdura durante o Brasil republicano. Antônio Cândido. Os parceiros do Rio Bonito: um estudo sobre o caipira paulista e a transformação dos seus meios de vida. 6.ed. São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1982; José de Souza Martins. O cativeiro da terra. São Paulo: Livraria Editora Ciências Humanas, 1979; Nelson Nozoe & José Flávio Motta. Os produtores eventuais de café: nota sobre os primórdios da cafeicultura paulista (Bananal, 1799-1829). Locus Revista de História, Juiz de Fora, v.5, n.1, p.33-50, 1999. 


� Pedro Geraldo Tosi.  Cultura do café e cultura dos homens em Franca: a influência da ferrovia para a sua urbanização.  Estudos de História, Franca, v.5, n.2, p.113-148.


� “(...) o florescimento do mercado interno em São Paulo foi conseqüência direta de um processo de modernização, imposto tanto pelo desenvolvimento econômico como pelo capitalismo em expansão. O processo de modernização, além de ter introduzido novas técnicas, novos bens de consumo, impôs novos padrões de vida que acarretaram o surgimento de comunidades mais complexas (...)”. Flávia Arlanch. Formação do mercado interno em São Paulo: o exemplo de Jaú (1870-1914).  São Paulo: Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 1977. 154p. Dissertação (Mestrado em História)- Universidade de São Paulo, 1977, p.117.


� MHMF - Tribuna da Franca, Franca, 29 abril, 1909.


�  Conforme os dados da Cia. Mogiana, durante a Primeira Guerra, ocorreu retração no embarque de animais e toucinho, contrabalançado pela estabilidade no transporte de café e alimentos. O maior incremento foi verificado no embarque de fumo (ver Tabelas 11, 16 a 19 e Gráficos 1 a 15).  


� Myrtes Palermo C. de Freitas. A diversificação das atividades econômicas do município Paulista de Franca (1900-1930). São Paulo: Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 1979. 197p. Dissertação (Mestrado em História)- Universidade de São Paulo, 1979, p.135-7.


� MHMF – Ata da Câmara Municipal de Franca, 07/ago./1893.


� MHMF – Tribuna da Franca, Franca, 12 novembro, 1908.  “Câmara Municipal – Lei n. 242 – que trata sobre carros de bois e tropas que transitam pela cidade. O cidadão Martiniano Francisco de Andrade, Prefeito Geral do Município de Franca, na forma da lei, etc. Faço saber que a Câmara Municipal desta cidade decretou e eu promulgo a seguinte lei. Lei 242. (...) Art.2 – A contar de 1. de janeiro de 1909, em diante, fica expressamente prohibido o trânsito, por dentro da cidade, de carros de bois ou de quaesquer vehiculos, cujas rodas forem ferradas a chapa de pião ou de cordão. Parág. 1. Os carros acima referidos, que se dirigirem a Estação da Estrada de Ferro Mogyana, terão livre entrada pela rua Frei Germano, porém, até esta entrada, por fora da cidade. Art. 3. A não ser na área fixada no art.2, desta lei, não poderão também transitar tropas e animaes de qualquer espécie, sob pena de multa de 20$000, elevada ao dobro nas reincidências. Art. 4. Fica criado o imposto de 20$000 (vinte mil réis) annualmente, que será pago pelos proprietários de carros e aluguéis, residentes no município, quer sejam os referidos carros ferrados de pião ou a chapa lisa, uma vez que faça commércio na cidade ou transitem em qualquer de suas ruas, nas condições da lei (sic).” 


� MHMF – Tribuna da Franca, Franca, 12 novembro, 1908. 


�  Cacilda Comássio Lima. A construção da cidade. Franca – século XIX. Franca: UNESP-FHDSS: Companhia Açucareira Vale do Rosário. 106p. (História Local, 3).  Júlio César Bentivóglio. Igreja e Urbanização em Franca.  Franca: UNESP-FHDSS: Amazonas Prod. Calçados S/A, 1997. 176p. (História Local, 8). Wilmar Antônio Oliveira. Política e saúde pública: o município de Franca na Primeira República (1889-1930). Franca: Faculdade de História, Direito e Serviço Social, 1999. 187p. Dissertação (Mestrado em História)- Universidade Estadual Paulista, 1999. 


�  MHMF – Ata da Câmara Municipal de Franca, 30/set./1892, cx. 4. Indicação do vereador Tiburcio Silva, que considerava a Casa do Mercado “uma medida de grande importância para o cofre municipal”.


� MHMF – Ata da Câmara Municipal de Franca, 4/mar/1893, cx. 4. “Foi lida uma petição de diversos cidadãos moradores da cidade, relativa ao contrato feito (...) para o abastecimento de carne de gado, pedindo que a Câmara rescinda o dito contrato.”


� Jornal Tribuna da Franca, Franca, 12 novembro, 1908.


� MHMF – Código de Posturas, Art. 39. 1888, cx. 16.


� AHMF – Escrituras de Compra e Venda, 2. Ofício, 1890-1920. Ver capítulo 2.


�  “É proibido cevar porcos dentro da cidade e povoações do município, sem as cautelas precisas. Estas cautelas consistem em conservá-los em chiqueiros bem retirados das casas e muros dos donos e vizinhos, devendo ser cobertos de telhas, assoalhados de pedra ou de madeira, de modo a não haver revolvimento de terra e formação de lama, a fim de evitar exalações putridas (sic). MHMF – Código de Posturas, Art. 128, 1888, cx. 16. 


�  MHMF – Código de Posturas, Art. 121 e 128. 1888, cx. 16. 


� Myrtes Palermo C. de Freytas. Op.cit.


� “Aquelle que vender gêneros alimentícios falsificados e corrompidos ou fructos verdes ou podres, será multado em 10$000, perdendo os gêneros assim reconhecidos, que serão lançados fora, por ordem do fiscal da Câmara ou de qualquer autoridade policial (sic).” MHMF – Código de Posturas, Art. 118. 1888, cx. 16.


� “No sistema fiscal da República Velha, uma fonte principal de renda para os município de São Paulo era o imposto sobre os pés de café, comumente dois mil-réis por ano, por mil cafeeiros em produção.” Thomas H. Holloway. Imigrantes para o café. Café e sociedade em São Paulo, 1886-1934. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984, p.232.
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